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			Prefácio à edição brasileira

			Não conheço Maria Carme Boqué Torremorell, autora desta obra, de forma que, tendo gostado e aprendido muito com a leitura, nasceu em mim a vontade de lhe dedicar uma carta-prefácio. Uma escrita afetuosa entre duas mulheres, facilitadoras de processos restaurativos, educadoras e, acima de tudo, desejosas de relações mais respeitosas e solidárias em um país profundamente desigual e violento. 

			Há pouco tempo, reli Educação como prática para a liberdade, escrito pelo também educador brasileiro Paulo Freire e publicado em 1967 pela editora Paz e Terra. Trata-se de um livro que aborda nossa inexperiência democrática. Vivíamos – e vivemos – em uma cultura ainda da casa-grande, do senhorio dono de terras rurais e urbanas, dos desmandos e da violência como forma de controle e mediação social. Somos, mulheres e homens brasileiros, impregnados por um autoritarismo que, como nos diz Freire, afrouxa, diminui a nossa capacidade de decisão sobre a nossa vida e sobre a vida da coletividade. 

			As instituições no Brasil, ainda que certamente muito diversas, guardam traços autoritários fundados em uma profunda hierarquia de saberes, práticas e pessoas. Nos enganamos ao pensar que o retributismo e o punitivismo alicerçam apenas o sistema de justiça penal brasileiro – que ocupa o terceiro lugar no ranking mundial em números absolutos de mulheres e homens presos. 

			Penso que este livro deve ser visto com base nesse amplo debate, pois retoma, pelo ângulo da mediação, a longa e permanente tentativa de democratizar a educação no Brasil. As práticas de mediação na escola têm a qualidade de ser, por si sós, um fazer democrático e vivencial que pode contribuir com a construção de uma cidadania crítica, dialógica e menos violenta. 

			O seu livro, Maria Torremorell, é um convite prático para mergulhar nessa travessia em um barco denominado “mediação de conflitos”. Essa imagem é, para mim, precisa porque o destino da nossa rota é exatamente o aprofundamento da nossa experiência democrática – que deve se opor à punição e ao castigo como um método pedagógico em nossas unidades educacionais. 

			A mediação de conflitos por você descrita é profundamente pedagógica e ética. É também transformadora: no âmbito pessoal, relacional e social. Isso porque você nos aponta um horizonte amplo e muito maior do que a costumeira redução das práticas de mediação a uma simples técnica. O livro, em verdade, tem o grande mérito de apresentar, de forma detalhada e prática, um roteiro bastante completo para que os múltiplos sujeitos que ocupam as unidades educacionais reflitam sobre e implementem programas de mediação de conflitos. Contudo, você relaciona esse fazer a um conjunto principiológico comprometido com a nossa democratização – que tem como cerne homens e mulheres e, também, crianças e adolescentes, donos de seu destino, sujeitos conscientes de suas ações e capazes de exercitar a escuta e o diálogo como fontes preciosas de convivência.  

			Aprender fazendo, participar participando, dialogar dialo­gando, pacificar pacificando: são essas as práticas apontadas para construir um clima seguro de aprendizado para alunos, alunas, professores e demais trabalhadores e trabalhadoras das escolas. Há também algo muito interessante em sua obra: os caminhos que incluem uma prática cooperativa intergeracional. Entre os modelos de implementação de práticas de mediação na escola, ressalta-se aquele em que familiares, alunos e docentes, entre outros, integram conjuntamente um programa em posição de igualdade e cooperação. Ainda que digamos, hoje, que a criança e o adolescente são sujeitos de direto, na prática há muito que caminhar. E este livro trilha essa direção.

			Nesse contexto pandêmico que atravessamos – com tantas perdas, desordens e sofrimentos –, tem renascido, com força e grande polissemia, o debate sobre o papel da escola e os próprios contornos e desafios do nosso modelo escolar e de suas desigualdades e violências. Por isso, agradeço pelos aprendizados práticos e por me lembrar de que o mais importante, matéria-prima das práticas restaurativas, somos nós, pessoas, que devem ser tratadas com todo cuidado e dignidade. 

			Um abraço fraterno,

			Mariana Pasqual Marques

			Facilitadora de práticas restaurativas e coordenadora do Centro de Direitos Humanos e Educação Popular de Campo Limpo (CDHEP)

		


		
			Apresentação

			Embora a mediação, como processo de gestão pacífica de conflitos, não tenha nascido na escola, quando entra no ambiente educacional se enraíza rapidamente graças ao seu enorme potencial pedagógico.

			O objetivo da mediação escolar é contribuir para estruturar um clima de relacionamento construtivo, seguro e saudável, a fim de que todos possam experimentar a proteção e o afeto que lhes permitirão arriscar-se, dia após dia, a fazer algo que desconhecem, para aprender algo novo.

			Assim, a incorporação da mediação ao plano de convivência da escola interfere na formação pessoal e social de cada aluno, como membro ativo e valioso da comunidade educacional, por meio do desenvolvimento de competências de relacionamento para toda a vida. Não à toa, são os próprios meninos e meninas, principalmente, que, envolvendo-se e demonstrando seu compromisso com o bem-estar comum, tomam as rédeas e assumem ou papel de mediadores na escola.

			Porém, o mais notável da mediação talvez seja sua utilidade prática em curto prazo. Sem dúvida, ela é aplicada com sucesso à prevenção e à solução imediata de todos os tipos de problema, afastando os danos causados por conflitos ignorados, malconduzidos ou não resolvidos – e os episódios violentos que costumam gerar – e devolvendo ao ambiente a serenidade e a harmonia.

			São incontáveis os estudos efetuados tanto na Espanha quanto internacionalmente que apresentam resultados altamente positivos do investimento em mediação escolar, sejam referentes à pacificação do clima da instituição, ao aproveitamento do tempo escolar – com o consequente aumento dos resultados de aprendizagem –, ao desenvolvimento e à aquisição de múltiplas competências individuais, ao aumento da consciência de grupo, à solidariedade entre colegas, ao fortalecimento docente, à participação das famílias ou à prevenção da violência.

			Por outro lado, percebe-se que um bom número de programas de mediação foi aplicado de maneira simplificada e precária e sustentado por uma formação elementar e recursos escassos. Limitam-se a um tipo de mediação sui generis muito diluída, que explora de maneira restrita esse mecanismo de gestão positiva de conflitos, o qual, além de resolver problemas interpessoais, deve educar e preparar as pessoas que dele participam para que sejam capazes de enfrentá-los em paz ao longo da vida.

			Assim, neste livro, vamos acompanhar a mediação para que, além de ser levada à escola, ela se desenvolva ao máximo e cresça até alcançar plenamente seu verdadeiro potencial.

			Começaremos expondo com rigor os fundamentos da mediação em geral. A seguir, exploraremos sua especificidade no contexto educacional, passando por seus diferentes ciclos (infantil, fundamental e médio) e fornecendo recursos práticos para sua aplicação na escola; encerraremos com um capítulo dedicado à formação de mediadores.

			A primeira parte tem caráter introdutório e os conceitos abordados são comuns a qualquer tipo de mediação. São explorados a evolução, as características fundamentais e os elementos provenientes das correntes mais significativas, além de se apresentarem os diferentes campos de aplicação da mediação. Depois, descreve-se cada uma das fases do processo, destacando seus objetivos e aspectos cruciais, bem como as qualidades que os bons mediadores devem reunir.

			O objetivo dessa parte inicial é apresentar a mediação ao indivíduos da esfera educacional (professores, famílias, alunos, pessoal administrativo e de serviços) que, não sendo mediadores profissionais, desejem aproximar-se desse instrumento de gestão positiva da coexistência para colocá-lo em prática de modo amador. No entanto, deve-se notar que esse uso “natural” da mediação tem um valor incalculável como contribuição social para uma cultura enraizada na paz cotidiana, que luta, portanto, pelos direitos de todas as pessoas com recursos que permitem avançar para um mundo mais civilizado.

			A segunda parte já se dedica à mediação na escola, destacando sua especificidade, não sem antes explorar a necessidade de haver um bom clima de convivência e apostar nas relações pacíficas na comunidade escolar. Essa segunda parte trata da aplicação da mediação à escola, esclarecendo seus objetivos, as etapas de sua implementação e os diferentes tipos de programas de mediação escolar existentes. Também são mencionadas as experiências de referência com alunos dos três ciclos, que podem ser inspiradoras e indicadoras de qualidade para avaliar a mediação na escola. Por fim, traça-se um roteiro para que se incorpore a mediação ao plano de coexistência da instituição e se visualizem os requisitos e as condições para seu sucesso.

			A terceira parte é dedicada à capacitação de mediadores e mediadoras escolares, detalhando o plano de formação: objetivos, competências, conteúdos, metodologias, atividades, prática e avaliação. Sua finalidade principal é fornecer instrumentos às escolas que desejem implementar a mediação escolar. A formação contínua de mediadores e mediadoras é indispensável para uma mediação de qualidade, com a particularidade de que a passagem dos alunos pelo sistema educacional é sempre restrita a um intervalo de tempo e, portanto, os mediadores escolares devem ser renovados periodicamente.

		


		
			PARTE I

			A mediação como processo de gestão pacífica de conflitos

			“A mediação é um processo imperfeito que utiliza uma terceira pessoa imperfeita para ajudar duas pessoas imperfeitas a chegar a um acordo imperfeito em um mundo imperfeito.”

			Lenard Marlow

		


		
			1. Origens e propagação

			A implementação da mediação em qualquer contexto fica melhor quando se tem um bom conhecimento do sentido e do significado desse processo, de como surgiu e por que chegou aos nossos dias.

			Ao determinar quando a mediação apareceu para gerir conflitos, a maioria dos autores reporta-se às origens da humanidade, já que onde há vida há conflito e, portanto, a necessidade de enfrentá-lo.

			Considera-se em geral que a mediação surgiu simultaneamente em locais distintos do mundo como ritual para dirimir conflitos cotidianos na comunidade. A participação de uma pessoa respeitada como condutora do caso visa sempre a um fim duplo: garantir que a controvérsia seja amistosa e assegurar que a questão se resolva de maneira justa.

			A primeira coisa que chama a atenção é, assim, a clara consciência e intenção da mediação de representar uma comunidade (não um indivíduo) que se mostra acolhedora e inclusiva com todos os seus membros e os protege perante qualquer circunstância ou dificuldade que a vida em comum possa implicar.

			O segundo ponto a destacar seria, sem dúvida, o forte compromisso de quem assume a posição de mediador a fim de obter um bom acordo, isto é, uma saída para o conflito que satisfaça as necessidades de ambos os oponentes (não se trata de dar razão a uns ou outros ou tirá-la) e tenha consequências construtivas ao redor.

			Em terceiro lugar, o fato de as pessoas em conflito recorrerem ao mediador para solicitar seu apoio demonstra a vontade de cada uma de fazer parte da solução e não somente do conflito (não participam nem por obrigação nem por pressão).

			À medida que as sociedades evoluem e se tornam mais complexas, o recurso de recorrer a um tribunal passa a estar ao alcance da maioria dos cidadãos, que deixam de lado as práticas tradicionais diante das garantias que, supostamente, um sistema de justiça igualitário baseado em leis oferece.

			Contudo, o ressurgimento ou a “reinvenção” da mediação como estratégia eficiente para enfrentar qualquer tipo de conflito tem sido provocado pelos inúmeros defeitos do sistema judiciário (lentidão, custo econômico, frieza no tratamento, subjetividade na aplicação das normas, recursos em razão do descumprimento de sentenças, politização etc.) e pelo exagero que implica deixar em suas mãos uma infinidade de conflitos que afetam de maneira muito pessoal a família, a vizinhança, o ambiente de trabalho etc. antes que se tente buscar uma solução por conta própria.

			Costuma-se considerar que a América do Norte foi para onde convergiram, na década de 1970, diversos movimentos sociais, religiosos, pacifistas e sindicais que, desconfiando da capacidade do governo de impor justiça e proporcionar segurança à cidadania, voltaram-se para o diálogo e sobretudo para soluções autocompositivas de aplicação da justiça. O termo “autocompositivo” indica que cada pessoa representa a si mesma, reavendo o poder de expor seu ponto de vista e suas necessidades em vez de perder tais liberdades delegando-as a advogados e juízes.

			Em nosso contexto, a mediação ganhou impulso até os anos 1990 pelas mãos de pessoas formadas na América do Norte e na América Latina ou participantes de seminários ministrados por especialistas internacionais. Então, surgiram experiências incipientes, criaram-se cursos de pós-graduação para capacitar mediadores, publicaram-se os primeiros artigos e manuais e passou-se a legislar a respeito da prática da mediação em certos locais, ainda que apenas em 2012 se tenha promulgado na Espanha o primeiro decreto-lei federal de mediação.

			Hoje, depois de superado seu completo desconhecimento pela sociedade, a mediação não para de crescer, alentada, sobretudo, pelas consequência da globalização em um planeta onde os conflitos cruzam fronteiras: existem conflitos comerciais que implicam vários países de uma vez, divórcios entre parceiros de origens geográficas e culturais muito diferentes ou problemas trabalhistas em empresas multinacionais, para citar poucos exemplos, que evidenciam a necessidade de uma solução justa, rápida e de mútuo acordo e encontram na mediação uma opção eficaz. Por isso a União Europeia lançou em 2008 uma diretriz que instava encarecidamente todos os seus estados-membros a proporcionar serviços de mediação aos cidadãos.

			É óbvio que aqui não nos referimos à mediação em grande parte profissionalizada dos especialistas que complementaram seus estudos básicos com uma formação específica, juntaram-se e se veem sujeitos ao cumprimento de preceitos éticos e ao compromisso de formação continuada a fim de garantir uma boa práxis.

			Entretanto, não nos esqueçamos de que a mediação também foi e continua sendo impulsionada e praticada na comunidade. Portanto, também existe uma mediação “natural” associada a uma maneira de entender as relações humanas segundo uma cultura de paz e promover o diálogo, a empatia, o consenso e, antes de tudo, o fortalecimento individual e social. Essa versão amadora da mediação ocorre tanto no âmbito individual, pelas mãos de pessoas que têm carisma e capacidade de liderança, como sob os auspícios de uma organização pela paz reconhecida nacional ou internacionalmente.

			Trate-se de mediação profissional ou amadora, convém garantir que o processo esteja bem estruturado, baseie-se em conhecimentos sobre as relações interpessoais, o conflito e sua dinâmica, a comunicação, o poder etc. e disponha de uma “caixa de recursos” própria que aqueles que exercerão esse papel devem conhecer e dominar.

			Quanto aos âmbitos da mediação, é interessante assinalar que ela vem se disseminando por espaços diferentes à medida que surgem novos conflitos. No início, talvez as mediações internacional, comunitária, familiar, intercultural e escolar estivessem entre as mais difundidas, mas também a penal, sanitária, econômica, imobiliária, ambiental, itinerante, policial e um longo etcétera configuram hoje um panorama ainda considerado emergente.

			Por fim, vale a pena esclarecer, de início, que a mediação não é uma simples técnica de solução de conflitos ou um recurso acessório para exercer justiça, mas sim um mecanismo de transformação social e de construção da paz. Nesse sentido, a mediação confronta o conceito de justiça ainda defendido por muitas pessoas e organismos com base no “olho por olho, dente por dente”, porque entende por solução não o castigo, mas sim a reparação. De modo análogo, a mediação não visa alcançar a paz à força, nem que os meios violentos proporcionem uma segurança real.

		


		
			2. Definição e características

			Antes de lançar um programa de mediação, e para evitar confusões ou aplicações precárias, vale a pena parar e refletir sobre o que é e o que não é o processo de mediação.

			Costuma-se definir a mediação como um método alternativo de resolução de conflitos em que uma terceira pessoa neutra ajuda duas partes opostas a negociar um acordo de ganho mútuo. Ainda que essa seja a ideia, tal definição acaba sendo, como veremos, muito imprecisa.

			Em primeiro lugar, a mediação é muito mais que um “método”, porque não se define com técnicas, passos ou instrumentos, e sim de acordo com valores humanos como entendimento, solidariedade, compreensão, justiça, criatividade, reconciliação e paz. Vista assim, a mediação consiste em um processo, uma dinâmica, um ritual, um mecanismo, uma ação viva e complexa que não pode ser estereotipada.

			Em segundo lugar, ela não é, na verdade, uma simples “alternativa” ao sistema de justiça estabelecido com base em normas e leis, já que tem sentido e lugar próprios. A mediação busca uma boa solução para todos, isto é: reparação e reconciliação. Muitas das respostas vindas do âmbito judicial se esquecem da vítima e impõem todo o peso ao infrator. Além disso, prescindem do contexto de onde surge o conflito e de como a situação afeta a comunidade. A mediação, ao contrário, é uma forma mais natural de administrar as disputas no lugar onde surgem.

			Em terceiro lugar, também não se considera de todo adequada a palavra “solução”. Em inglês, prefere-se o termo settlement, que não tem tradução precisa em castelhano, mas acrescenta um matiz muito interessante, indicando algo como apaziguamento, recuperação ou retorno à calma. Por isso é preferível falar de “transformação” do conflito, dando a entender que a solução alcançada é renovadora e abre caminho para as mudanças que favorecem o surgimento de novas realidades.

			Em quarto lugar, prescrever a “neutralidade” do mediador parece chocante, porque, de um lado, é impossível manter-se neutro, já que todos têm uma carga de preconceitos, vivências, carências, preferências, valores etc., dos quais não se pode desligar-se facilmente; de outro, seria injusto manter a neutralidade perante duas partes opostas quando há entre elas uma grande diferença de poder, capacidade, conhecimento, recursos etc. É certo que os mediadores devem atuar “multiparcialmente”, ou seja, preocupando-se com ambas as partes e dando-lhes a oportunidade de decidir por si mesmas, sem influenciá-las a nada.

			Em quinto lugar, mediar não é o mesmo que “negociar”. A negociação procura obter o máximo benefício possível para um lado na divisão daquilo que está em jogo (distribuição), enquanto a mediação visa satisfazer os interesses de ambas as partes de maneira produtiva (cooperação). Dito isso, cabe notar que existem estilos de negociação muito dirigidos, enquanto outros são colaborativos.

			Levando em conta os esclarecimentos anteriores, podemos definir mediação como um processo formal de gestão pacífica de conflitos do qual participam ativamente os indivíduos envolvidos e outra pessoa de fora, que as acompanha na exploração do conflito, na comunicação entre si e na cooperação para buscar um acordo mutuamente satisfatório e livremente acordado.

			A ideia de “processo” ajuda a compreender que a mediação é uma dinâmica. Assim como os conflitos, desde que se originam até o momento em que eclodem, têm um desdobramento (bem longo em certas ocasiões), as soluções não aparecem nem se criam num instante. Para que um conflito se reduza e se transforme, é necessário haver análise, reflexão, exploração, reconhecimento, empatia, compreensão, dor, aceitação, perdão, criação, cooperação, escolha, decisão, pacto, cumprimento e avaliação, no mínimo. Em caso contrário, estaríamos pondo um esparadrapo numa ferida aberta.

			Cabe dizer que os processos de mediação bem encaminhados costumam ter uma duração relativamente curta e, em dois ou três encontros, situações complexas se esclarecem e dão lugar a acordos. Aí, sim, o processo de mediação não se torna improvisado, e por isso é classificado de “formal”.

			O termo “gestão” é atualmente ainda mais difundido do que “transformação”, talvez porque não contrarie o ponto de vista da maioria dos modelos de mediação existentes. Gerir um conflito não significa nada mais que defrontá-lo e trabalhar com ele. Além disso, acrescentamos o adjetivo “pacífico” porque consideramos essencial ressaltar que a mediação jamais deveria inscrever-se numa questão dominada pelo binômio “culpado-inocente”, no qual, no fundo, continua a prevalecer a necessidade de responder e pagar por um ato incorreto. Aqui, o que mudaria é que a reparação do dano não se impõe por um poder externo, pois é o suposto infrator ou infratora que decide voluntariamente solucionar o que fez e do modo que considere melhor.

			A mediação inscreve-se no paradigma da justiça restaurativa (em contraposição à justiça retributiva); isso significa que as pessoas em conflito se consideram responsáveis (e não culpáveis) por buscar uma saída para a situação em que se encontram, isto, é, repará-la.

			Numa mediação, as partes podem ser indivíduos, grupos, organizações ou países inteiros e, de modo análogo, os mediadores podem trabalhar sozinhos, em dupla ou em equipe. Tudo depende da situação ou do conflito de que se trate. Em todo caso, a presença da terceira parte ou parte mediadora altera completamente a dinâmica do conflito, que deixa de ser dual (ou você ou eu) e passa a ser “ternário” (nós).

			Outro ponto a destacar, como já vimos, é que tanto aqueles que protagonizam o conflito quanto o mediador têm voz própria e se envolvem ativamente no processo. Por isso se diz que a mediação é autocompositiva.

			O “acompanhamento” do mediador consiste em assentar as bases do processo, explicar as normas de funcionamento e pontuar o ritmo do progresso, sem nunca julgar, dirigir, decidir ou influir no conteúdo e no resultado da mediação. Seu trabalho consiste mais em apoiar cada participante para que compreenda a situação e se ache em condição de manifestar sua perspectiva na hora de tomar decisões conjuntas. Geralmente, o mediador tem de trabalhar intensamente para otimizar a comunicação entre os protagonistas do conflito. Fora isso, no decorrer de toda a sua atuação, ele deve manter uma atitude conciliadora que, chegado o momento, deixe as pessoas que protagonizam o conflito dispostas a colaborar.
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							construam um acordo

						
							
							negociem um acordo

						
					

					
							
							VOLUNTARIAMENTE

						
							
							
					

				
			

			Quanto à construção do “acordo”, é importante entender que os bons pactos são feitos com aquilo que cada parte oferece. Por isso, raramente quem medeia consegue prever os termos do compromisso, já que estes dependem dos recursos e das particularidades de cada pessoa. Aqui, importa mais assegurar que cada parte tome suas decisões com total liberdade e se comprometa voluntariamente com uma solução consensual. Como veremos, os acordos devem ser positivos para que os protagonistas se comprometam na hora de praticá-los, dado que o mediador não tem força alguma para obrigá-los a isso.

			Princípios e características do processo de mediação

			Depois desse exercício de aprofundamento do conceito de mediação, torna-se mais fácil compreender os princípios ou as características essenciais de seu processo, que exporemos a seguir.

			Essas particularidades são respeitadas em todos os âmbitos em que se faça a mediação, seja intercultural, trabalhista ou escolar, seja internacional, familiar ou qualquer outro.

			1. A mediação é preventiva

			Para intervir, não é preciso esperar que uma situação se agrave até se transformar em ilegal ou punível. Por se tratar de um espaço privado de escuta, reflexão e entendimento, são muitos os conflitos passíveis de mediação antes que se deteriorem. Desse modo se pacificam as hostilidades e se canaliza a impulsividade antes que sobrevenha a violência.

			2. A mediação é voluntária

			Do princípio ao fim, as partes em conflito comparecem ao encontro livremente, sem nenhum tipo de pressão, com a garantia, sobretudo, de que em qualquer momento que quiserem poderão abandonar o processo. Para tanto, costuma-se fazer uma petição ou pedido de mediação garantindo essa voluntariedade.

			É lógico que também o mediador pode encerrar a mediação se observar que os protagonistas do conflito não cooperam, abusam dela, só brigam, não têm disposição para ela, o conflito real não pode ser intermediado, ou se ele mesmo comunica que tomou partido ou que de algum modo é parte implicada, entre outros pressupostos.

			Existem modalidades em que as pessoas discordantes são mandadas a um primeiro encontro de mediação para que saibam o que é e como funciona e, se lhes convier, possam optar por esse modo de gerir a disputa. Não nos esqueçamos de que até agora o uso da mediação tem sido insatisfatório por causa de um desconhecimento social bastante generalizado.

			3. A mediação é confidencial

			O que acontece na mediação fica na mediação. Em muitos processos, insere-se no documento inicial um acordo de sigilo que obriga tanto as partes como o mediador a não divulgar o que se revela em cada encontro.

			Essa característica mostra-se essencial para que as pessoas possam ser sinceras, pôr na mesa seus sentimentos e expectativas, reconhecer seus erros e evitar ser matéria de conversas perniciosas. No âmbito internacional ou em conflitos de grande alcance, costuma-se comunicar à mídia, de forma genérica, se o processo tem avançado, se está parado, convergindo ou se aproximando de acordo, se o diálogo foi interrompido etc., mas não se explica o seu conteúdo.

			O que preocupa e ocupa a mediação não é um passado ruim, mas um bom futuro. Apesar do que se disse, em muitas áreas se desrespeita o sigilo sempre que o mediador descobre que do conflito surgiu um delito ou ato muito grave. Nesse caso, convém esclarecer desde o começo que circunstâncias anulam o mandato de sigilo, uma vez que sua proposta não é proteger quem viola gravemente os direitos das demais pessoas.

			4. Os protagonistas do conflito tomam decisões livremente

			Costuma-se dizer que numa mediação nunca ocorre nada que não se queira. A verdade é que é crucial as partes escolherem por si mesmas a melhor saída para o conflito por determinados motivos, entre os quais vale ressaltar: maior cumprimento do acordo, aumento da satisfação quanto à solução e, sobretudo, fortalecimento pelo fato de se ter a capacidade de encontrar uma saída individual – conservando, assim, a autoridade sobre as decisões que atingem a própria vida.

			Não é nada simples cumprir esse princípio, já que, em não raras ocasiões, problemas emocionais ou desinformação prejudicam a opinião das pessoas.

			5. A mediação é autocompositiva

			As pessoas em conflito devem participar pessoalmente da mediação, diferentemente de uma ação judicial, na qual quem toma a palavra são os advogados. Isso não impede que, sempre que se achar oportuno, outras pessoas, por seus conhecimentos ou ligações pessoais, sejam convidadas a assistir à mediação para acompanhar e assessorar os protagonistas. Essa característica permite que as pessoas se tornem artífices da própria vida. Além disso, a capacidade de ser dono de si e ter voz se reveste, em realidade, de um caráter protetor.

			6. Os protagonistas ganham autoridade

			Ao se encarregarem dos próprios assuntos, as pessoas se responsabilizam por si mesmas e perante os demais, desenvolvem competências para reconhecer-se e valorizar-se mutuamente e compreendem que a conquista de uma boa saída para o problema está em suas mãos. Também evitam que outros tomem conta de sua vida e aprendem a agir com mais eficiência diante de conflitos futuros. Na mediação, o mais importante são as pessoas e seu crescimento.

			7. Os mediadores não julgam, não decidem, não aconselham nem dão soluções

			De fato, os mediadores não têm nenhum tipo de poder sobre as partes, exceto o do reconhecimento, que ocorre quando os indivíduos que participam do processo se sentem acolhidos e escutados sem críticas, ameaças ou imposições. Assim, quem medeia não deve cair na tentação de oferecer conselhos ou soluções que enfraqueçam ou tirem o protagonismo daqueles que vivem o conflito e são, em síntese, os que deverão conviver com a solução que encontrarem.

			8. A mediação se fundamenta no ganho mútuo

			É preciso ter uma boa dose de criatividade para sair de uma situação e evitar que uns percam e outros ganhem. No entanto, essa é a tarefa da mediação, porque somente quando todos satisfazem seus interesses o conflito é dado por resolvido. Além disso, essa abordagem enfatiza a cooperação e não a destruição.

			9. A mediação promove o aprimoramento moral

			Por se tratar de um processo não violento que promove a paz, entendida como justiça social, a mediação cultiva na prática uma infinidade de valores, motivo pelo qual seu lema é “honrar a pessoa e atacar o conflito”. Os participantes, portanto, não apenas melhoram sua situação, mas também se aprimoram.

			10. O processo de mediação deve ser rápido

			O período que transcorre entre o pedido de mediação, a reunião das partes e a conclusão de um acordo deve ser razoavelmente breve. Supõe-se que as sessões se desdobrem com rapidez, porque os protagonistas do conflito se conscientizam de que seu objetivo é colaborar na elaboração de um acordo que lhes permita superar a confusão em que se encontram.
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